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LEI Nº 11.529, DE 22 DE OUTUBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre o desconto de créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, na aquisição no mercado interno 

ou importação de bens de capital 

destinados à produção dos bens 

relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 

10.485, de 3 de julho de 2002, e de 

produtos classificados na Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo 

Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 

2006; autoriza a concessão de subvenção 

econômica nas operações de empréstimo 

e financiamento destinadas às empresas 

dos setores de pedras ornamentais, 

beneficiamento de madeira, 

beneficiamento de couro, calçados e 

artefatos de couro, têxtil, de confecção e 

de móveis de madeira; altera as Leis nºs 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 

10.865, de 30 de abril de 2004; e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, de que tratam o inciso VI do caput do 

art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso VI do caput do art. 3º da 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o inciso V do caput do art. 15 da Lei nº 

10.865, de 30 de abril de 2004, poderão ser descontados, em seu montante integral, a 

partir do mês de aquisição no mercado interno ou de importação, na hipótese de 

referirem-se a bens de capital destinados à produção ou à fabricação dos produtos:  

I - classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006:  

a) nos códigos 0801.3, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 

53.06 a 53.11; 

b) nos Capítulos 54 a 64; 

c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 

87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e 

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e 

II - relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002.  

§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo serão determinados:  

I - mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º da Lei 

nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
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dezembro 2003, sobre o valor de aquisição do bem, no caso de aquisição no mercado 

interno; ou  

II - na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 

2004, no caso de importação.  

§ 2º Não se aplica aos bens de capital referidos no caput deste artigo o 

disposto no inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no 

inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no § 4º do 

art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se às aquisições e importações efetuadas 

a partir da data de publicação desta Lei. (Artigo revogado a partir de 1/7/2012, de 

acordo com a Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob as 

modalidades de equalização de taxas de juros e de concessão de bônus de adimplência 

sobre os juros, nas operações de financiamento destinadas especificamente: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2008) 

i - às empresas dos setores de:  

a) frutas in natura e processadas; 

b) pedras ornamentais; 

c) fabricação de produtos têxteis; 

d) confecção de artigos do vestuário e acessórios; 

e) preparação de couros e fabricação de artefatos de couro e artigos para 

viagem de couro; 

f) fabricação de calçados; 

g) fabricação de produtos de madeira; 

h) fabricação de artefatos de madeira, palha, cortiça, vime e material 

trançado; 

i) fertilizantes e defensivos agrícolas; 

j) fabricação de produtos cerâmicos; 

k) fabricação de bens de capital, exceto veículos automotores para 

transporte de cargas e passageiros, embarcações, aeronaves, vagões e locomotivas 

ferroviários e metroviários, tratores, colheitadeiras e máquinas rodoviárias; 

l) fabricação de material eletrônico e de comunicações; 

m) fabricação de equipamentos de informática e periféricos; 

n) fabricação de peças e acessórios para veículos automotores; 

o) ajudas técnicas e tecnologias assistivas às pessoas com deficiência; 

p) fabricação de móveis; 

q) fabricação de brinquedos e jogos recreativos; 

r) fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e 

de artigos ópticos; 

s) atividades dos serviços de tecnologia da informação, inclusive software; e 

t) transformados plásticos; e (inciso acrescido pela medida provisória nº 

451, de 15/12/2008, convertida na lei nº 11.945, de 4/6/2009, com redação dada pela 

medida provisória nº 564, de 3/4/2012) 

ii - às micro, pequenas e médias empresas e às empresas de aquicultura e 

pesca dos municípios do estado de santa catarina que decretaram estado de calamidade 

ou estado de emergência, conforme os decretos estaduais nºs 1.910, de 26 de novembro 

de 2008, e 1.897, de 22 de novembro de 2008, e posteriores alterações. (inciso 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-exposicaodemotivos-107621-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-exposicaodemotivos-107621-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-publicacaooriginal-113379-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
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acrescido pela medida provisória n. 451, de 15/12/2008,  convertida na lei nº 11.945, 

de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

§ 1º o valor total dos empréstimos e financiamentos a serem subvencionados 

pela união fica limitado ao montante de até r$ 12.000.000.000,00 (doze bilhões de 

reais), observada a seguinte distribuição: (“caput” do parágrafo com redação dada pela 

lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

i - até r$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais), com recursos do banco 

nacional de desenvolvimento econômico e social - bndes; (inciso com redação dada 

pela lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

II - até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), com recursos do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, na linha de crédito especial FAT - Giro Setorial, de que 

trata a Resolução nº 493, de 15 de maio de 2006, do Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - Codefat, para aplicação exclusiva por instituição financeira 

oficial federal.  

§ 2º O pagamento da subvenção de que trata o caput deste artigo será 

efetuado mediante a utilização de recursos de dotações orçamentárias específicas, a 

serem alocadas no Orçamento Geral da União.  

§ 3º A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá:  

I - ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte, 

acrescido da remuneração do BNDES e do spread do agente financeiro, para o caso dos 

recursos de que trata o inciso I do § 1º deste artigo; e  

II - ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte, 

acrescido do spread da instituição financeira oficial federal, para o caso dos recursos de 

que trata o inciso II do § 1º deste artigo.  

§ 4º O pagamento da equalização e do bônus de adimplência de que trata o 

caput deste artigo fica condicionado à comprovação da aplicação dos recursos e à 

apresentação de declaração de responsabilidade pelo BNDES e pela instituição 

financeira oficial federal, conforme o caso, para fins de liquidação da despesa.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará as demais condições para a 

concessão da subvenção econômica de que trata esta Lei, ficando a cargo do Conselho 

Monetário Nacional - CMN e do Codefat, no âmbito de suas respectivas competências 

legais, estabelecer aquelas necessárias à contratação dos empréstimos e financiamentos, 

dentre elas as taxas de juros e o limite máximo do bônus de adimplência.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581186&seqTexto=104008&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581186&seqTexto=104008&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581186&seqTexto=104008&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581186&seqTexto=104008&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 

Autoriza a concessão de subvenção 

econômica ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, em operações de financiamento 

destinadas à aquisição e produção de 

bens de capital e à inovação tecnológica; 

altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho 

de 2004, 11.948, de 16 de junho de 

2009, e 9.818, de 23 de agosto de 1999; 

revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 462, de 14 de maio de 

2009, e do Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a 

modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento 

contratadas até 31 de dezembro de 2012: (Redação dada pela Lei nº 12.545, de 

14.12.2011, DOU 15.12.2011 , conversão da Medida Provisória nº 541, de 02.08.2011, 

DOU 03.08.2011 ) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

destinadas à aquisição e produção de bens de capital, incluídos componentes e serviços 

tecnológicos relacionados, à produção de bens de consumo para exportação, ao setor de 

energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis líquidos, a projetos de 

engenharia e à inovação tecnológica; e (Redação dada ao inciso pela Lei nº 12.453, de 

21.07.2011, DOU 22.07.2011 , conversão da Medida Provisória nº 526, de 04.03.2011, 

DOU 04.03.2011 - Ed. Extra ) 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas 

exclusivamente para a modalidade de inovação tecnológica. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 § 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado 

ao montante de até R$ 209.000.000.000,00 (duzentos e nove bilhões de reais). (Redação 

dada ao parágrafo pela Lei nº 12.545, de 14.12.2011, DOU 15.12.2011 , conversão da 

Medida Provisória nº 541, de 02.08.2011, DOU 03.08.2011 )  

I - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, 

de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

II - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, 

de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao 

diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte de recursos, acrescido da 

remuneração do BNDES, dos agentes financeiros por ele credenciados ou da Finep. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2012545-2011#lei%2012545-2011
http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2012545-2011#lei%2012545-2011
http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20541-2011#mp%20541-2011
http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20541-2011#mp%20541-2011
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-526-4-marco-2011-610279-publicacaooriginal-131982-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-526-4-marco-2011-610279-publicacaooriginal-131982-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2012545-2011#lei%2012545-2011
http://online.sintese.com/pages/core/coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20541-2011#mp%20541-2011
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-526-4-marco-2011-610279-publicacaooriginal-131982-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-541-2-agosto-2011-611127-publicacaooriginal-133277-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-541-2-agosto-2011-611127-publicacaooriginal-133277-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12545-14-dezembro-2011-612001-publicacaooriginal-134620-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-526-4-marco-2011-610279-publicacaooriginal-131982-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-541-2-agosto-2011-611127-publicacaooriginal-133277-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-541-2-agosto-2011-611127-publicacaooriginal-133277-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12545-14-dezembro-2011-612001-publicacaooriginal-134620-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
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§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 

responsabilidade pelo BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à produção ou à aquisição de 

aeronaves novas por sociedades nacionais e estrangeiras, com sede e administração no 

Brasil, em conformidade com a respectiva outorga de concessão e autorização para 

operar pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, nos casos de exploração de 

serviços públicos de transporte aéreo regular.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na 

Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá a distribuição entre o 

BNDES e a FINEP do limite de financiamentos subvencionados de que trata o § 1º e 

definirá os grupos de beneficiários e as condições necessárias à contratação dos 

financiamentos, cabendo ao Ministério da Fazenda a regulamentação das demais 

condições para a concessão da subvenção econômica de que trata este artigo, entre elas, 

a definição da metodologia para o pagamento da equalização de taxas de juros. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 492, de 29/6/2010, com 

prazo de vigência encerrado em 8/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional nº 42, de 12/11/2010) 

 § 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia 

útil do mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações 

realizadas, indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de 

financiamento realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo 

beneficiado, localização dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos 

dos projetos, inclusive em termos de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo 

bancário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, com 

redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art.1º ..................................................................................................... 

.................................................................................................................  

§5º ..........................................................................................................  

.................................................................................................................  

II - sobre o valor remanescente, com base no custo financeiro 

equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.  

.................................................................................................................  

§ 7º Nas suas operações ativas, lastreadas com recursos captados com 

a União em operações de crédito, o BNDES poderá:  

I - adotar o contravalor, em moeda nacional, da cotação do dólar 

norte-americano, divulgada pelo Banco Central do Brasil, como 

indexador, até o montante dos créditos cuja remuneração da União 

tenha sido fixada com base no custo de captação externo, naquela 

moeda estrangeira, do Tesouro Nacional, para prazo equivalente ao do 

ressarcimento, bem como cláusula de reajuste vinculado à variação 

cambial, até o montante dos créditos oriundos de repasses de recursos 

captados pela União em operações externas; e  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-501-6-setembro-2010-608340-publicacaooriginal-131957-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12385-3-marco-2011-610236-publicacaooriginal-131944-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12385-3-marco-2011-610236-publicacaooriginal-131944-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12545-14-dezembro-2011-612001-publicacaooriginal-134620-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-492-29-junho-2010-606996-publicacaooriginal-127811-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-492-29-junho-2010-606996-publicacaooriginal-127811-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-492-29-junho-2010-606996-publicacaooriginal-127811-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-526-4-marco-2011-610279-publicacaooriginal-131982-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12453-21-julho-2011-610983-publicacaooriginal-133122-pl.html
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II - alienar os títulos recebidos conforme o § 1º deste artigo, sob a 

forma direta, a sociedades de economia mista e a empresas públicas 

federais, suas subsidiárias e controladas, que venham a ser 

beneficiárias de seus créditos."  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.453, DE 21 DE JULHO DE 2011 
 

 

Constitui fonte de recursos adicional ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES; altera as 

Leis nºs 12.096, de 24 de novembro de 

2009; 12.409, de 25 de maio de 2011, 

10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e 

12.101, de 27 de novembro de 2009; 

dispõe sobre medidas de suspensão 

temporária de exigências de regularidade 

fiscal; revoga dispositivo da Lei nº 

12.385, de 3 de março de 2011; e dá 

outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º fica a união autorizada a conceder crédito ao bndes, no montante de 

até r$ 55.000.000.000,00 (cinquenta e cinco bilhões de reais), em condições financeiras 

e contratuais a serem definidas pelo ministro de estado da fazenda. 

§ 1º para a cobertura do crédito de que trata o caput, a união poderá emitir, 

sob a forma de colocação direta, em favor do bndes, títulos da dívida pública mobiliária 

federal, cujas características serão definidas pelo ministro de estado da fazenda, 

respeitada a equivalência econômica com o valor previsto no caput.  

§ 2º o crédito concedido pelo tesouro nacional será remunerado pela taxa de 

juros de longo prazo - tjlp.  

§ 3º o bndes deverá encaminhar ao congresso nacional, até o último dia útil 

do mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações 

realizadas, indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de 

financiamento realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo 

beneficiado, localização dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos 

dos projetos, inclusive em termos de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo 

bancário.  

Art. 3º Em caso de renegociação entre a União e o BNDES da operação de 

crédito de que trata o art. 2º, deverá ser mantida a equivalência econômica com o valor 

do saldo da operação de crédito renegociada, e mediante aprovação do Ministro de 

Estado da Fazenda. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.529, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre exportação indireta e dá 

outras providências.  

 

 

O presidente da república  

Faço saber que o congresso nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Considera-se exportação indireta, para fins de acesso a linhas de 

crédito comercial externas, a venda, pelo próprio fabricante, de insumos que integrem o 

processo produtivo, o de montagem e o de embalagem de mercadorias destinadas à 

exportação, desde que a empresa exportadora final, adquirente dos referidos insumos, 

aceite o título representativo da venda e declare no verso deste, juntamente com o 

fabricante, que os insumos serão utilizados em quaisquer dos processos referidos neste 

artigo. 

Parágrafo único. A constatação, a qualquer tempo, de falsidade na 

declaração de que trata este artigo sujeita o fabricante e a empresa adquirente, a critério 

do Banco Central do Brasil, ao impedimento de cursarem suas operações como 

exportação indireta junto às instituições financeiras, sem prejuízo das demais sanções 

penais e administrativas cabíveis. 

 

Art. 2º Na hipótese de intervenção, liquidação extrajudicial ou falência de 

instituição financeira que tenha concedido crédito com lastro nos títulos emitidos na 

forma do caput do art. 1º, as importâncias recebidas para liquidação do crédito serão 

destinadas ao pagamento das linhas comerciais que lhes deram origem, nos termos e 

condições estabelecidos pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. No caso de falência ou concordata do emitente do título de 

que trata o art. 1º, a instituição financeira que houver concedido crédito com lastro em 

tais títulos poderá pedir a restituição das respectivas importâncias. 

 

Art. 3º aplica-se à exportação indireta definida nesta lei o art. 2º do decreto-

lei nº 857, de 11 de setembro de 1969.  

 

Art. 4º o poder executivo regulamentará o disposto nesta lei.  

 

Art. 5º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176º da independência e 109º da 

república.  

 

Fernando henrique cardoso  

Pedro malan 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.156-5, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Cria a agência de desenvolvimento do 

nordeste-adene,extinguea perintendência 

do desenvolvimento do nordeste-

sudene,edá outras providências.  

 

 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte medida provisória, com força de Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Do fundo de desenvolvimento do nordeste 

 

Art. 3º fica criado o fundo de desenvolvimento do nordeste - fdne, a ser 

gerido pela superintendência de desenvolvimento do nordeste - sudene com a finalidade 

de assegurar recursos para a realização de investimentos, em sua área de atuação, em 

infra-estrutura e serviços públicos e em empreendimentos produtivos com grande 

capacidade germinativa de novos negócios e de novas atividades produtivas. (artigo 

com redação dado pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007)  

Parágrafo único. (revogado pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

I - (revogado pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

II - (revogado pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

§ 1º o conselho deliberativo disporá sobre as prioridades de aplicação dos 

recursos do fdne, bem como sobre os critérios adotados no estabelecimento de 

contrapartida dos estados e dos municípios nos investimentos. (parágrafo acrescido 

pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

§ 2º A cada parcela de recursos liberados será destinado 1,5% (um inteiro e 

cinco décimos por cento) para custeio de atividades em pesquisa, desenvolvimento e 

tecnologia de interesse do desenvolvimento regional, na forma a ser definida pelo 

Conselho Deliberativo. (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar nº 125, 

de 03.01.2007, DOU 04.01.2007 ) 

 

Art. 4º constituem recursos do fundo de desenvolvimento do nordeste - 

fdne: (“caput” do artigo com redação dada pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

I - os recursos do tesouro nacional correspondentes às dotações que lhe 

foram consignadas no orçamento anual; (inciso com redação dada pela lei 

complementar nº 125, de 3/1/2007) 

II - resultados de aplicações financeiras à sua conta; (inciso com redação 

dada pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

III - produto da alienação de valores mobiliários, dividendos de ações e 

outros a ele vinculados; (inciso com redação dada pela lei complementar nº 125, de 

3/1/2007) 
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IV - transferências financeiras de outros fundos destinados ao apoio de 

programas e projetos de desenvolvimento regional que contemplem a área de jurisdição 

da sudene; (inciso acrescido pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

V - outros recursos previstos em lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 

125, de 2007) 

§ 1º no exercício de 2001, a alocação dos recursos de que trata o inciso i do 

caput será de r$ 462.000.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois milhões de reais).  

§ 2º no exercício de 2002, a alocação dos recursos de que trata o inciso i do 

caput será de r$ 660.000.000,00 (seiscentos e sessenta milhões de reais).  

§ 3º a partir de 2003 e até o exercício de 2013, a alocação anual de recursos 

do tesouro nacional para o fundo de desenvolvimento do nordeste será equivalente ao 

valor da dotação referida no § 2º, atualizado pela variação acumulada da receita corrente 

líquida da união, na forma do regulamento.  

§ 4º as disponibilidades financeiras do fundo de desenvolvimento do 

nordeste ficarão depositadas na conta única do tesouro nacional. (parágrafo com 

redação dada pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

 

Art. 5º são dedutíveis do repasse dos recursos de que trata o inciso i do 

caput do art. 4º, as parcelas equivalentes às opções de incentivo fiscal, relativas ao 

imposto de renda de pessoa jurídica, exercidas pelas empresas, bem como quaisquer 

comprometimentos de recursos decorrentes de opções de incentivos fiscais no âmbito 

do fundo de investimentos do nordeste - finor.  

Parágrafo único. (revogado pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

 

Art. 6º O Fundo de Desenvolvimento do Nordeste terá o Banco do Nordeste 

do Brasil S/A. como agente operador com as seguintes competências: (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 125, de 03.01.2007, DOU 04.01.2007 )  

I - identificação e orientação à preparação de projetos de investimentos a 

serem submetidos à aprovação da sudene; (inciso acrescido pela lei complementar nº 

125, de 3/1/2007) 

II - caso sejam aprovados, os projetos de investimentos serão apoiados pelo 

fdne, mediante a ação do agente operador; (inciso acrescido pela lei complementar nº 

125, de 3/1/2007) 

III - fiscalização e comprovação da regularidade dos projetos sob sua 

condução; (primitivo inciso i renumerado e com redação dada pela lei complementar nº 

125, de 3/1/2007) 

IV - proposição da liberação de recursos financeiros para os projetos em 

implantação sob sua responsabilidade. (primitivo inciso ii renumerado e com redação 

dada pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo disporá sobre a remuneração do 

agente operador, inclusive sobre as condições de assunção dos riscos de cada projeto de 

investimento. (NR) (Redação dada ao parágrafo pela Lei Complementar nº 125, de 

03.01.2007, DOU 04.01.2007 ) 

 

Art. 7º a participação do fundo de desenvolvimento do nordeste nos projetos 

de investimento será realizada conforme dispuser o regulamento a ser aprovado pelo 

conselho deliberativo. (“caput” do artigo com redação dada pela lei complementar nº 

125, de 3/1/2007) 
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Parágrafo único.  A participação referida no caput será representada por 

debêntures conversíveis em ações, cujo exercício pela ADENE fica limitado a cinqüenta 

por cento da participação.  

 

Seção III 

Do conselho deliberativo para o desenvolvimento do nordeste 

 

Arts. 8º a 30. (revogados pela lei complementar nº 125, de 3/1/2007) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.157-5, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Cria a agência de desenvolvimento da 

Amazônia - ADA, extingue a 

superintendência do desenvolvimento da 

Amazônia - SUDAM, e dá outras 

providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia 

(seção com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

 

Art. 3º fica criado o fundo de desenvolvimento da Amazônia - FDA, de 

natureza contábil, a ser gerido pela superintendência do desenvolvimento da Amazônia - 

SUDAM, com a finalidade de assegurar recursos para a realização, em sua área de 

atuação, de investimentos em Infra-Estrutura e serviços públicos e em empreendimentos 

produtivos com grande capacidade germinativa de negócios e de atividades produtivas. 

(“caput” do artigo com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

§ 1º o conselho deliberativo da SUDAM disporá sobre as prioridades de 

aplicação dos recursos do FDA, bem como sobre os critérios para o estabelecimento da 

contrapartida dos estados e dos municípios nos investimentos. (parágrafo único 

transformado em § 1º com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

§ 2º A cada parcela de recursos liberados, será destinado 1,5% (um inteiro e 

cinco décimos por cento) para custeio de atividades em pesquisa, desenvolvimento e 

tecnologia de interesse do desenvolvimento regional, na forma a ser definida pelo 

Conselho Deliberativo. (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar nº 124, 

de 03.01.2007, DOU 04.01.2007 ) 

 

Art. 4º constituem recursos do fundo de desenvolvimento da Amazônia - 

FDA: (“caput” do artigo com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

I - os recursos do tesouro nacional correspondentes às dotações que lhe 

foram consignadas no orçamento anual; (inciso com redação dada pela lei 

complementar nº 124, de 3/1/2007) 

II - resultados de aplicações financeiras à sua conta; (inciso com redação 

dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

III - produto da alienação de valores mobiliários, dividendos de ações e 

outros a ele vinculados; (inciso com redação dada pela lei complementar nº 124, de 

3/1/2007) 

IV - transferências financeiras de outros fundos destinados ao apoio de 

programas e projetos de desenvolvimento regional que contemplem a área de jurisdição 

da SUDAM; (inciso acrescido pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 
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§ 1º no exercício de 2001, a alocação dos recursos de que trata o inciso i do 

caput será de r$ 308.000.000,00 (trezentos e oito milhões de reais).  

§ 2º no exercício de 2002, a alocação dos recursos de que trata o inciso i do 

caput será de r$ 440.000.000,00 (quatrocentos e quarenta milhões de reais).  

§ 3º a partir de 2003 e até o exercício de 2013, a alocação anual de recursos 

do tesouro nacional para o fundo de desenvolvimento da Amazônia será equivalente ao 

valor da dotação referida no § 2º, atualizado pela variação acumulada da receita corrente 

líquida da união, na forma do regulamento.  

§ 4º as disponibilidades financeiras do fundo de desenvolvimento da 

Amazônia ficarão depositadas na conta única do tesouro nacional.  

 

Art. 5º são dedutíveis do repasse dos recursos de que trata o inciso i do 

caput do art. 4º, as parcelas equivalentes às opções de incentivo fiscal, relativas ao 

imposto de renda de pessoa jurídica, exercidas pelas empresas, bem como quaisquer 

comprometimentos de recursos decorrentes de opções de incentivos fiscais no âmbito 

do fundo de investimentos da Amazônia -FINAM.  

Parágrafo único. (revogado pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

 

Art. 6º o fundo de desenvolvimento da Amazônia terá como agentes 

operadores o banco da Amazônia S.A. e outras instituições financeiras oficiais federais, 

a serem definidas em ato do poder executivo, que terão as seguintes competências: 

(“caput” do artigo com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

I - fiscalizar os projetos sob sua condução e atestar sua regularidade; (inciso 

com redação dada pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

II - propor a liberação de recursos financeiros para os projetos em 

implantação sob sua responsabilidade. (inciso com redação dada pela lei complementar 

nº 124, de 3/1/2007) 

Parágrafo único. O poder executivo disporá sobre a remuneração do agente 

operador.  

 

Art. 7º a participação do fundo de desenvolvimento da Amazônia nos 

projetos de investimento será realizada conforme dispuser o regulamento a ser aprovado 

pelo conselho deliberativo. (“caput” do artigo com redação dada pela lei 

complementar nº 124, de 3/1/2007) 

 Parágrafo único. (revogado pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 

 

Seção III 

Do conselho deliberativo para o desenvolvimento da amazônia 

 

Arts. 8º a 30. (revogados pela lei complementar nº 124, de 3/1/2007) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

 

Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal.  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA DESPESA 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 

pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 

crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:   

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;   

II - a importância exata a pagar;   

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.   

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados 

terá por base:   

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;   

II - a nota de empenho;   

III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do 

serviço.  

 

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade 

competente, determinando que a despesa seja paga.   

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em 

documentos processados pelos serviços de contabilidade. (Parágrafo único vetado pelo 

Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria 

o Conselho Monetário Nacional e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições 

financeiras, seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e 

semelhantes, e gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas 

na legislação vigente:  

I - Advertência.  

II - Multa pecuniária variável.  

III - Suspensão do exercício de cargos.  

IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de 

direção na administração ou gerência em instituições financeiras.  

V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas.  

VI - Detenção, nos termos do § 7º deste artigo.  

VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei.  

§ 1º A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 

também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 

atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o 

art. 4º, inciso XII, desta lei.  

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-

mínimo vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo:  

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de 

saná-las no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil;   

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, 

encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não 

atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a 

V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º);   

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do 

Brasil.   

§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento 

ao Banco Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados 

do recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e 

serão cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, 

contada da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas 

quando forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição 

financeira ou quando da reincidência específica, devidamente caracterizada em 

transgressões anteriormente punidas com multa.  

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas 

pelo Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 

Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da 

notificação.  

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 

integralmente ao Banco Central da República do Brasil.  

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição 

financeira, sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República do 

Brasil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a 

esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores.  

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o 

Banco Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das 

pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a 

funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de 

escrituração, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, 

sujeito à pena de multa, prevista no 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e 

sanções cabíveis.  

§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada 

pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do 

Brasil, nos casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as 

penas previstas nos incisos III e IV deste artigo.  

 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão 

sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 

República do Brasil ou à liquidação extrajudicial.  

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata 

este artigo não poderão impetrar concordata.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.972, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 

 

 
Dispõe sobre as operações de crédito 

com recursos orçamentários e de fundos 

e programas de fomento sob a 

administração do ministério da fazenda e 

dá outras providências.  

 

 

Faço saber que o presidente da república adotou a medida provisória nº 122, 

de 1989, que o congresso nacional aprovou, e eu, nelson carneiro, presidente do senado 

federal, para os efeitos do disposto no parágrafos único do art. 62 da constituição 

federal, promulgo a seguinte lei:  

 

Art. 1º compete privativamente ao ministro da fazenda firmar, pela união 

federal, os contratos de empréstimos relativos a operações de crédito com recursos 

orçamentários e de fundos e programas de fomento sob a administração do ministério da 

fazenda, podendo delegar a referida competência ao secretário do tesouro nacional, que 

poderá subdelegá-la.  

§ 1º a contratação de que trata este artigo, quando realizada com instituição 

financeira pública federal ou estadual, poderá ser feita mediante simples troca de cartas 

reversais, que conterão as normas básicas dos respectivos programas.  

§ 2º o disposto neste artigo aplica-se, também, aos aditivos que forem 

celebrados aos instrumentos em vigor, ora convalidados, para adaptá-los às disposições 

desta lei.  

§ 3º os instrumentos da contratação a que se refere esta lei serão submetidos 

ao exame prévio da procuradoria-geral da fazenda nacional, a quem caberá, outrossim, o 

controle da legalidade de cada operação. 

 

Art. 2º à secretaria do tesouro nacional - stn, como responsável pela 

execução orçamentária e financeira das operações de que trata esta lei, caberá a adoção 

das providências necessárias ao retorno dos capitais mutuados.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento 

ao Estudante do Ensino Superior e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS OPERAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão 

observar o seguinte:  

I - prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo 

todo o período em que o Fies custear os encargos educacionais a que se refere o art. 4º 

desta Lei, inclusive o período de suspensão temporária, ressalvado o disposto no § 3º 

deste artigo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN; 

(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na 

Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

III - oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela 

entidade mantenedora da instituição de ensino; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.202, de 14/1/2010) 

IV - carência: de 18 (dezoito) meses contados a partir do mês imediatamente 

subsequente ao da conclusão do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 

1º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

V - (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na 

Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

VI - risco: as instituições de ensino participarão do risco do financiamento, 

na condição de devedores solidários, nos seguintes limites percentuais: (“Caput” do  

inciso com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

a)(Revogada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

VII - comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) 

fiador(es) na assinatura dos contratos e termos aditivos, observado o disposto no § 9º 

deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007, com redação dada 

pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 1º Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no 

período de carência, o estudante financiado fica obrigado a pagar os juros incidentes 

sobre o financiamento, na forma regulamentada pelo agente operador. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 2º É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar 

amortizações extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança 

de juros sobre as parcelas vincendas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.552, 

de 19/11/2007) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 3º Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino à 

qual esteja vinculado poderá dilatar em até um ano o prazo de utilização de que trata o 

inciso I do caput, hipótese na qual as condições de amortização permanecerão aquelas 

definidas no inciso V também do caput. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de 

seu(s) fiador(es) após a assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do 

mencionado documento até a comprovação da restauração da respectiva idoneidade ou a 

substituição do fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão temporária do contrato. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 5º O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante 

autorização para desconto em folha de pagamento, na forma da Lei nº 10.820, de 17 de 

dezembro de 2003, preservadas as garantias e condições pactuadas originalmente, 

inclusive as dos fiadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 7º O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de 

amortização ou alongamento excepcional de prazos, nos termos da normatização do 

agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Fies, de forma que o 

valor inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido dos encargos 

contratuais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 8º Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os 

juros relativos ao curso de destino, a partir da data da transferência. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 9º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante 

poderá oferecer como garantias, alternativamente: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.552, de 19/11/2007) 

I - fiança; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

II - fiança solidária, na forma do inciso II do § 7º do art. 4º desta Lei; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

III - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007 e revogado pela 

Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 10. A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, 

incidirá sobre o saldo devedor dos contratos já formalizados. (Parágrafo acrescido  pela 

Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 11. O estudante que, na contratação do Fies, optar por garantia de Fundo 

autorizado nos termos do inciso III do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 

2009, fica dispensado de oferecer as garantias previstas no § 9º deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

 

Art. 5º-A As condições de amortização dos contratos de financiamento 

celebrados no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - 

FIES serão fixadas por meio de ato do Poder Executivo federal. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010,  convertida na Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

............................................................................................................................................. 
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Art. 20-A. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

terá prazo até o dia 31 de dezembro de 2011 para assumir o papel de agente operador 

dos contratos de financiamento formalizados no âmbito do Fies até o dia 14 de janeiro 

de 2010, cabendo à Caixa Econômica Federal, durante este prazo, dar continuidade ao 

desempenho das atribuições decorrentes do encargo. (NR) (Redação dada ao artigo 

pela Lei nº 12.431, de 24.06.2011, DOU 27.06.2011 ) 

 

Art. 20-B. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 487, de 23/4/2010, e 

com prazo de vigência encerrado em 5/9/2010, conforme Ato Declaratório nº33 de 

6/10/2010, publicado no DOU de 7/10/2010 ) 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 10.207, de 23 

de março de 2001.  

 

Brasília, 12 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Paulo Renato Souza  

Martus Tavares  

Roberto Brant  
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LEI Nº 12.087, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a prestação de auxílio 

financeiro pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, no 

exercício de 2009, com o objetivo de 

fomentar as exportações do País, e sobre 

a participação da União em fundos 

garantidores de risco de crédito para 

micro, pequenas e médias empresas e 

para produtores rurais e suas 

cooperativas; e altera as Leis nºs 11.491, 

de 20 de junho de 2007, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, e 8.001, de 13 de março 

de 1990. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), de fundos que, atendidos os requisitos 

fixados nesta Lei, tenham por finalidade, alternativa ou cumulativamente: 

I - garantir diretamente o risco em operações de crédito para: 

a) microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 

porte; 

b) empresas de médio porte, nos limites definidos no estatuto do fundo; e 

c) autônomos, na aquisição de bens de capital, nos termos definidos no 

estatuto do fundo; e 

II - garantir indiretamente, nos termos do estatuto do fundo, o risco das 

operações de que trata o inciso I, inclusive mediante: 

a) garantia de operações cobertas por fundos ou sociedades de garantia de 

crédito; e 

b) aquisição de cotas de outros fundos garantidores ou de fundos de 

investimento em direitos creditórios, desde que direcionados às entidades de que trata o 

inciso I deste artigo. 

III - garantir diretamente o risco em operações de crédito educativo, no 

âmbito de programas ou instituições oficiais, na forma prevista nos estatutos dos 

respectivos fundos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010,  

convertida na Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e 

poderá ser realizada a critério do Ministro de Estado da Fazenda: 

I - em moeda corrente; 

II - em títulos públicos; 

III - por meio de ações de sociedades em que tenha participação minoritária; 

ou 

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes 

ao necessário para manutenção de seu controle acionário. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-501-6-setembro-2010-608340-publicacaooriginal-131957-pe.html
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§ 2º A representação da União na assembléia de cotistas dar-se- á na forma 

do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 3º Os fundos não contarão com qualquer tipo de garantia ou aval por parte 

do poder público e responderão por suas obrigações até o limite dos bens e direitos 

integrantes de seu patrimônio. 

§ 4º Os estatutos dos fundos deverão prever tratamento diferenciado, por 

ocasião da definição da comissão pecuniária de que trata o inciso I do § 3º do art. 9º, aos 

agentes financeiros que requererem garantia para operações de crédito firmadas com 

pessoas com deficiência que sejam microempreendedoras individuais. 

§ 5º Os fundos garantidores já constituídos terão o prazo de 1 (um) ano para 

adaptarem seus estatutos ao disposto nesta Lei. 

 

Art. 8º Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), de fundos que, atendidos os requisitos fixados 

nesta Lei e em regulamento, tenham por finalidade garantir o risco de crédito de 

operações de financiamento de investimento realizadas com produtores rurais e suas 

cooperativas. 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e 

poderá ser realizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda: 

I - em moeda corrente; 

II - em títulos públicos; 

III - por meio de ações de sociedades em que tenha participação minoritária; 

ou 

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes 

ao necessário para manutenção de seu controle acionário. 

§ 2º A representação da União na assembléia de cotistas dar-se-á na forma 

do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 3º Os fundos de que trata o caput: 

I - não poderão contar com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do 

poder público e responderão por suas obrigações até o limite dos bens e direitos 

integrantes de seu patrimônio; 

II - deverão conter previsão para a participação de cotistas, sejam eles 

pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 4º Os fundos de que trata o caput somente garantirão até R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais) por beneficiário, em uma ou mais operações de crédito rural de 

investimento. 

 

Art. 9º Os fundos mencionados nos arts. 7º e 8º poderão ser criados, 

administrados, geridos e representados judicial e extrajudicialmente por instituição 

financeira controlada, direta ou indiretamente, pela União, com observância das normas 

a que se refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

§ 1º Os fundos a que se refere o caput terão natureza privada e patrimônio 

próprio separado do patrimônio dos cotistas e da instituição administradora e serão 

sujeitos a direitos e obrigações próprios. 

§ 2º O patrimônio dos fundos será formado: 

I - pela integralização de cotas; 

II - pelas comissões de que trata o § 3º deste artigo; 

III - pelo resultado das aplicações financeiras dos seus recursos; 

IV - pela recuperação de crédito de operações honradas com recursos por ele 

providos; e 
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V - por outras fontes definidas em estatuto. 

§ 3º Os fundos deverão receber comissão pecuniária com a finalidade de 

remunerar o risco assumido: 

I - do agente financeiro concedente do crédito, que poderá exigi-la do 

tomador, a cada operação garantida diretamente; e 

II - do fundo ou sociedade de garantia de crédito, no caso da garantia 

indireta de que trata a alínea a do inciso II do art. 7º. 

§ 4º Os estatutos dos fundos deverão prever: 

I - as operações passíveis de garantia pelo fundo; 

II - as garantias mínimas que serão exigidas para operações às quais dará 

cobertura; 

III - a competência para a instituição administradora do fundo deliberar 

sobre a gestão e a alienação dos bens e direitos do fundo, zelando pela manutenção de 

sua rentabilidade e liquidez; 

IV - a remuneração da instituição administradora do fundo; 

V - os limites máximos de garantia prestada pelo fundo, que, na hipótese de 

limites definidos por operação de crédito, não poderão exceder a 80% (oitenta por 

cento) do valor de cada operação garantida; e 

VI - os limites máximos de cobertura de inadimplência, por agente 

financeiro, que poderão ser segregados: 

a) no caso de microempresas individuais, microempresas, empresas de 

pequeno e médio porte e autônomos de que trata o art. 7º, por conjuntos de diferentes 

modalidades de aplicação, por portes de empresa e por períodos; 

b) no caso de produtores rurais e suas cooperativas, de que trata o art. 8º, por 

conjunto de diferentes finalidades de aplicação de crédito de investimento, por faixas de 

valor contratado e por prazo da operação. 

§ 5º Os fundos não poderão pagar rendimentos a seus cotistas, assegurando 

a qualquer deles o direito de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, fazendo-se 

a liquidação com base na situação patrimonial dos fundos, sendo vedado o resgate de 

cotas em valor superior ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não 

vinculados às garantias já contratadas, nos termos do estatuto. 

§ 6º Os agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura dos fundos 

deverão integralizar cotas, na forma definida pelo estatuto. 

§ 7º Os fundos referidos nos arts. 7º e 8º terão direitos e obrigações próprias, 

pelas quais responderão com seu patrimônio, sendo que a instituição administradora e 

os cotistas não responderão por qualquer outra obrigação do fundo, salvo, no caso dos 

cotistas, pela integralização das cotas que subscreverem. 

 

Art. 10. Fica criado o Conselho de Participação em fundos garantidores de 

risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas, órgão colegiado, que terá sua 

composição e competência estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

§ 1º A habilitação de fundo para receber participação da União de que trata 

esta Lei condiciona-se a que a instituição financeira a que se refere o art. 9º submeta o 

estatuto do fundo a prévio exame pelo Conselho de que trata este artigo. 

§ 2º O Ministério da Fazenda disponibilizará, por meio do seu sítio na rede 

mundial de computadores, até a data de 30 de junho de cada ano, relatório 

circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas pelos fundos garantidores de que 

tratam os arts. 7º e 8º, informando, no mínimo: 

I - os tipos de riscos garantidos, discriminando-os em garantia direta e 

indireta; 
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II - o volume de recursos alocado em cada tipo de garantia; 

III - o perfil médio das operações de crédito garantidas diretamente, 

discriminando-o pelo porte dos tomadores, pela modalidade da operação e pelo período 

de cobertura; 

IV - a composição dos cotistas; 

V - a valorização das cotas frente ao valor apurado por ocasião da 

divulgação do último relatório ou por ocasião do início das operações pelo fundo, no 

caso da divulgação do primeiro relatório; 

VI - a alocação dos recursos disponíveis do fundo, discriminando por tipo 

de aplicação; 

VII - o volume de honras realizado, discriminando por agente financeiro 

garantido e dentro deste: 

a) por porte do tomador coberto; 

b) pela modalidade de operação coberta; e 

c) pelo período de cobertura. 

 

Art. 11. Os rendimentos auferidos por fundos que atendam aos requisitos 

desta Lei não se sujeitam à incidência de imposto de renda na fonte, devendo integrar a 

base de cálculo dos impostos e contribuições devidos pelo cotista, na forma da 

legislação vigente, quando houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução 

do fundo. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 147, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Dá nova lei orgânica à Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN)  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

§ 2º do art. 9º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, Resolve baixar o 

seguinte decreto-lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 10. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional compete:  

I - Dirigir e supervisionar os serviços do órgão central e dos órgãos 

regionais, ministrando-lhes instruções ou expedindo-lhes ordens de serviço;  

II - Emitir parecer sôbre questões jurídicas em processos submetidos a seu 

exame pelo Ministro da Fazenda;  

III - Prestar permanente assistência jurídica ao Ministro da Fazenda;  

IV - Examinar:  

a) as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ou dependa de 

autorização do Ministro da Fazenda;   

b) os anteprojetos de leis e projetos de regulamentos e de instruções que 

devam ser expedidos para execução das leis de Fazenda e para a realização de serviços a 

cargo do Ministério da Fazenda; e   

c) a legalidade dos acordos, ajustes ou esquemas referentes à dívida pública 

externa.   

V - Representar e defender os interesses da Fazenda Nacional podendo 

delegar competência, para êsse fim, a Procurador da Fazenda Nacional:  

a) nos atos constitutivos e nas assembléias de sociedades de economia mista 

e outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional;   

b) nos atos, de que participe o Tesouro Nacional, relativos à subscrição, 

compra, venda ou transferência de ações de sociedades;   

c) nos contratos acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que 

intervenha, ou seja parte, de um lado, a União, e de outro, o Distrito Federal, os Estados 

os Municípios, as autarquias, as emprêsas públicas, as sociedades de economia mista, ou 

entidades estrangeiras, bem como os de concessões; e   

d) em outros atos, quando o determinar o Ministro da Fazenda ou se assim 

dispuser lei, decreto ou Regimento.   

VI - Designar e dispensar os Procuradores - Representantes da Fazenda 

Nacional junto aos Conselhos de Contribuintes, Superior de tarifa e de Terras da União, 

ou respectivas Câmaras;  

VII - Fazer minutar os atos e contratos previstos no item V e ver-lhes a 

lavratura após a provação ministerial das respectivas minutas;  

VIII - Promover a rescisão administrativa ou judicial dos contratos em que 

fôr parte a Fazenda Nacional, bem como a declaração de caducidade de concessões, 

sempre que tiver conhecimento do inadimplemento de suas cláusulas;  
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IX - Manter entendimentos diretos e constantes com o Procurador-Geral da 

República e os Subprocuradores Gerais da República, relativamente aos feitos judiciais 

de interêsse da Fazenda Nacional ou de seus agentes, em curso no Supremo Tribunal 

Federal e no Tribunal Federal de Recursos fornecendo-lhes elementos de fato e de 

direito e solicitando-lhes as informações de que carecer, bem como a preferência para 

julgamento, quando o interêsse da Fazenda Nacional o justificar;  

X - Coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, 

as informações que deparar ser prestadas, em mandados de segurança, pelo Ministro da 

Fazenda, bem como fornecer subsídios para as que devam ser prestadas pelo Presidente 

da República, em matéria fazendária;  

XI - Transmitir ao Procurador-Geral da República, quando expressamente 

autorizado, em cada caso, pelo Ministro da Fazenda, os elementos justificativos de 

transigência, desistência ou composição, por parte da União, em causas pendentes que 

interessem diretamente à Fazenda Nacional;  

XII - Exercer a representação e promover a defesa e o contrôle dos 

interêsses da Fazenda Nacional nas sociedades de economia mista e outras entidades de 

cujo capital participe o Tesouro Nacional;  

XIII - Zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos e 

regulamentos, especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando 

ao Ministro sempre que tiver conhecimento da sua inobservância ou inexata aplicação, 

podendo, para êsse fim, proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar 

informações a todos os órgãos, do Ministério da Fazenda ou a êle subordinados ou 

vinculados, bem como a qualquer órgão da Administração direta ou autárquica;  

XIV - Representar, por sua iniciativa, às autoridades competente sôbre 

matérias de interêsse da Fazenda Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais 

ou regulamentares cabíveis para a defesa do mesmo interêsse;  

XV - Manter ementários atualizados da legislação e da jurisprudência 

judiciária e administrativa, em matéria fazendária, bem como dos seus próprios 

pareceres;  

XVI - Promover:  

 a) a publicação do Boletim da P. G. F. N. e anualmente, de pareceres 

selecionados emitidos, pela Procuradoria-Geral e pelas Procuradorias da Fazenda 

Nacional;   

 b) inspeções nas Procuradorias da Fazenda Nacional, podendo delegar tal 

atribuição a Procurador da Fazenda Nacional; e   

 c) reuniões coletivas dos Procuradores da Fazenda Nacional destinadas ao 

estudo e debate de assuntos jurídicos de relevante interêsse, ao aperfeiçoamento, e 

uniformidade dos serviços e à proposição de medidas úteis ou necessárias para a 

Fazenda Nacional;   

XVII - Designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas do órgão 

central da P.G.F.N., bem como os Procuradores-Chefes;  

XVIII - Conceder férias e licenças aos Procuradores-Chefes e ao pessoal 

lotado ou em exercício no órgão central;  

XIX - Aceitar, após a manifestação dos órgãos competentes quanto à 

conveniência, as doações sem encargos em favor da União, fazendo Iavrar têrmo 

próprio, que terá fôrça de escritura pública, nas Procuradorias da Fazenda Nacional;  

XX - Apresentar ao Ministro da Fazenda, no primeiro trimestre de cada ano, 

o relatório das atividades desenvolvidas pela P.G.P.N., no ano anterior, acompanhado 

de propostas tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos seus 

serviços; e  
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XXI - Exercer outras atribuições fixadas em lei ou no Regimento.  

 

Art. 11. Aos Procuradores-Assistentes compete emitir parecer prévio, 

sujeito à aprovação do Procurador Geral, nos processos que por êste lhes forem 

distribuídos, bem como exercer outras atribuições que pelo mesmo lhes forem 

determinadas em portaria.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria 

o Conselho Monetário Nacional e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes 

estabelecidas pelo Presidente da República: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 6.045, de 15/05/74)  

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na 

prévia dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 

direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o 

Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei.  

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da 

República do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios 

de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 

das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar 

autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para 

as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite.  

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 

atividades o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões 

que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 

Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 

realizadas:  

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil 

emita moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 

Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulante;  

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da 

República do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda 

e crédito;  

IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das 

moedas;  

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto à 

compra e venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em 

moeda estrangeira. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 581, de 14/5/1969) 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações 

Creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer 

garantias por parte das instituições financeiras;  
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VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta lei com a de 

investimentos do Governo Federal;  

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que 

exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades 

previstas;  

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões 

e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 

financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, 

assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover:  

- recuperação e fertilização do solo;  

- reflorestamento;  

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;  

- eletrificação rural;  

- mecanização;  

- irrigação;  

- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias;  

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições 

financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas;  

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, 

mobilizações e outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições 

financeiras;  

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem 

observadas pelas instituições financeiras;  

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital 

mínimo das instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como 

a localização de suas sedes e agências ou filiais;  

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos 

depósitos e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 

subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida 

Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues 

ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional 

determinar, podendo este: 

a) adotar percentagens diferentes em função: - das regiões geoeconômicas; - 

das prioridades que atribuir às aplicações; - da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 

reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 

fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei 

nº 1.959, de 14/9/1982) 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos 

depósitos de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle 

acionário, bem como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no 

cálculo a que se refere o inciso anterior;  

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do 

mês subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 

compulsórios, (VETADO).  

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as 

operações de redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições 

financeiras públicas e privadas de natureza bancária;  
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XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das 

operações de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou 

houver sérias razões para prever a iminência de tal situação;  

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da 

República do Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que 

participe o Estado;  

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições 

financeiras públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros 

papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas 

do Estado;  

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de 

fundos públicos;  

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras 

públicas, para preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta 

lei;  

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas 

livres, o limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras 

serão recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acordo com 

as normas que o Conselho estabelecer;  

XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento 

interno no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da 

República do Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os 

vencimentos e vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao 

Presidente deste apresentar as respectivas propostas;  

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República 

do Brasil;  

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil 

e decidir sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a 

forma e prazo de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo 

da competência do Tribunal de Contas da União. União. (Inciso com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 2.376, de 25/11/1987) 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas 

vedações ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em 

relação a bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer-se;  

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de 

empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para 

cumprimento do disposto no art. 63, nº II, da Constituição Federal;  

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais 

efeitos do art. 7º, desta lei.  

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive 

swaps , fixando limites, taxas, prazos e outras condições.  

XXXII - Regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei 

nº 2.284, de 10/3/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 

21/11/1986) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas 

no inciso VIII deste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do 
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Brasil recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em 

função de conveniências de ordem geral.  

§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a 

execução dos orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário 

Nacional, apresentando as sugestões que considerar convenientes.  

§ 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra 

recolhimento (VETADO) de igual montante em cédulas.  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas 

ou entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários.  

§ 5º Nas hipóteses do art. 4,º inciso I, e do § 6º do art. 49, desta lei, se o 

Congresso Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as 

autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1.059, de 10 de 

abril de 1950.  

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, 

até 31 de março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do 

País no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas 

para cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os 

montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 

atividades produtivas.  

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução 

da política habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, 

juntamente com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, 

coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da 

República do Brasil, quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições 

especiais em contrário.  

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei 

nº 2.283, de 27/2/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.290, de 

21/11/1986) 

 

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entende-se de 

responsabilidade de seu Presidente para os efeitos do art. 104, nº I, letra " b ", da 

Constituição Federal e obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e 

sociedades de economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de 

capitais.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública. 
 

 

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de 

parceria público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.  

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública 

direta, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, 

às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa.  

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro 

público ao parceiro privado.  

§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens.  

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim 

entendida a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao parceiro privado.  

§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:  

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 

reais);  

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou  

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o 

fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse 

público, nos termos do inciso IX do Art. 

37 da Constituição Federal, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 

público, os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações 

públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e 

prazos previstos nesta Lei.  

 

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 

público:  

I - assistência a situações de calamidade pública;  

II - assistência a emergências em saúde pública; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística 

efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante;  

V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;  

VI – atividades: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999) 

a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área 

industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

b) de identificação e demarcação territorial;  (Alínea acrescida pela Lei nº 

9.849, de 26/10/1999  e com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

c) (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 e revogada pela Lei nº 

10.667, de 14/5/2003) 

d) finalística do Hospital das Forças Armadas; (Alínea acrescida pela Lei nº 

9.849, de 26/10/1999) (Vide art. 1º da Lei nº 12.084, de 30/10/2009) 

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de 

sistemas de informações, sob a responsabilidade do Centro de Pesquisa e 

Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações 

emergenciais ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou 

vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 
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g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da 

Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) (Vide Medida Provisória nº 538, de 

1/7/2011, convertida na Lei nº 12.501, de 7/10/2011) 

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 

determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu 

desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) (Vide art. 1º da Lei nº 12.084, de 

30/10/2009) 

i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades 

ou de novas atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de 

aumento transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a 

aplicação do art. 74 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 11.784, de 22/9/2008) (Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 

 j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e 

de revisão de processos de trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não se 

caracterizem como atividades permanentes do órgão ou entidade; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 11.784, de 22/9/2008) (Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 

 l) didático-pedagógicas em escolas de governo; e  (Alínea acrescida pela 

Lei nº 11.784, de 22/9/2008) (Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 

 m) de assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Alínea acrescida 

pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir 

a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de 

licença para exercer atividade empresarial relativa à inovação. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 10.973, de 2/12/2004) 

VIII - admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto de 

pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

IX - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo 

Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental na região 

específica; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

X - admissão de professor para suprir demandas decorrentes da expansão 

das instituições federais de ensino, respeitados os limites e as condições fixados em ato 

conjunto dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, de 

17/6/2011)  

§ 1º A contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do caput 

poderá ocorrer para suprir a falta de professor efetivo em razão de:  

I - vacância do cargo;  

II - afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou  

III - nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vice-reitor, pró-reitor 

e diretor de campus. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 

12.425, de 17/6/2011) 

§ 2º O número total de professores de que trata o inciso IV do caput não 

poderá ultrapassar vinte por cento do total de docentes efetivos em exercício na 

instituição federal de ensino. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999, 

com redação dada pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 

12.425, de 17/6/2011) 
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§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas 

exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área 

da administração pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

§ 4º Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a 

declaração de emergências em saúde pública. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 483, de 24/3/2010, convertida na Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
 

Art. 3º  O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, 

será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive 

através do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público.  

§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade 

pública, de emergência ambiental e de emergências em saúde pública prescindirá de 

processo seletivo.(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010). 

§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido nos 

incisos IV e V e nos casos das alíneas a, d, e, g, l e m do inciso VI e do inciso VIII do 

caput do art. 2º desta Lei, poderá ser efetivada em vista de notória capacidade técnica ou 

científica do profissional, mediante análise do curriculum vitae. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

§ 3º As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do inciso VI do art. 

2º desta Lei serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios 

e condições estabelecidos pelo Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.667, de 14/5/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

 

Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os 

seguintes prazos máximos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.667, 

de 14/5/2003) (Vide art. 173 da Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

I - 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 2º desta 

Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

II - 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do inciso VI 

e do inciso X do caput do art. 2º; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, de 17/6/2011) 

III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do inciso VI do art. 2º;  

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.314. de 19/8/2010) 

IV - 3 (três) anos, nos casos das alíneas h e l do inciso VI e dos incisos VII e 

VIII do caput do art. 2º desta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.784, de 

22/9/2008) 

V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i e j do inciso 

VI do caput do art. 2º desta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.784, de 

22/9/2008) 

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: (Parágrafo único 

acrescido  pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

I - nos casos dos incisos III e IV, das alíneas b, d e f do inciso VI e do inciso 

X do caput do art. 2º, desde que o prazo total não exceda a 2 (dois) anos; (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 

12.425, de 17/6/2011) 

II - no caso do inciso VI, alínea e, do art. 2º, desde que o prazo total não 

exceda três anos; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

III - nos casos do inciso V, das alíneas a, h, l e m do inciso VI e do inciso 

VIII do caput do art. 2º desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 4 (quatro) anos; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.314. de 19/8/2010) 
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IV - no caso das alíneas g, i e j do inciso VI do caput do art. 2º desta Lei, 

desde que o prazo total não exceda a 5 (cinco) anos; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.667, de 14/5/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

V - no caso do inciso VII do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 6 

(seis) anos. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.973, de 2/12/2004) 

VI - nos casos dos incisos I e II do caput do art. 2º desta Lei, pelo prazo 

necessário à superação da situação de calamidade pública ou das situações de 

emergências em saúde pública, desde que não exceda a 2 (dois) anos.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

 

Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da 

dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministro de Estado sob cuja supervisão se 

encontrar o órgão ou entidade contratante, conforme estabelecido em regulamento. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 
 

Art. 5º-A Os órgãos e entidades contratantes encaminharão à Secretaria de 

Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para controle 

do disposto nesta Lei, síntese dos contratos efetivados. (Artigo acrescido dada pela Lei 

nº 10.667, de 14/5/2003) 

 

Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da 

Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.  

§ 1º  Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à formal 

comprovação da compatibilidade de horários, a contratação de:  

I - professor substituto nas instituições federais de ensino, desde que o 

contratado não ocupe cargo efetivo integrante das carreiras de magistério de que trata a 

Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987;  

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando administradas 

pelo Governo Federal e para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública, 

desde que o contratado não ocupe cargo efetivo ou emprego permanente em órgão ou 

entidade da administração pública federal direta e indireta. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 9.849, de 26/10/1999 e com nova redação dada pela Lei nº 11.123, de 7/6/2005) 

§ 2º  Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste 

artigo importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do 

contratado, inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos 

ao contratado. (Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999) 

 

Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta lei será 

fixada:  

I - nos casos dos incisos IV e X do art. 2º, em importância não superior ao 

valor da remuneração fixada para os servidores de final de Carreira das mesmas 

categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou 

entidade contratante;  (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 525, de 

14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, 17/6/2011) 

II - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2º, em importância não 

superior ao valor da remuneração constante dos planos de retribuição ou nos quadros de 
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cargos e salários do serviço público, para servidores que desempenhem função 

semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho.  

III - no caso do inciso III do art. 2º, quando se tratar de coleta de dados, o 

valor de remuneração poderá ser formado por unidade produzida, desde que obedecido 

ao disposto no inciso II deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza 

individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma. (Parágrafo 

único transformado em § 1º pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

§ 2º Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as 

hipóteses de contratações previstas nas alíneas h, i, j, l e m do inciso VI do caput do art. 

2º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
 

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta lei aplica-se o disposto na 

Lei nº 8.647, de 13 de abril de 1993.  

 

Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá:  

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo 

contrato;  

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 

substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;  

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de 

decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo nas 

hipóteses dos incisos I e IX do art. 2º desta Lei, mediante prévia autorização, conforme 

determina o art. 5º desta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.784, de 

22/9/2008) 

 Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

 

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos 

termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias 

e assegurada ampla defesa.  

 

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto nos 

arts. 53 e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104 a 109; 110, incisos, I, in fine , e II, parágrafo 

único, a 115; 116, incisos I a V, alíneas a e c, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I 

a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX a XIII; 

136 a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 238 a 242, da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990 .  

 

Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem 

direito a indenizações:  

I - pelo término do prazo contratual;  

II - por iniciativa do contratado.  

III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos 

casos da alínea h do inciso VI do art. 2º. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.667, de 

14/5/2003) 

§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada 

com a antecedência mínima de trinta dias. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.667, de 14/5/2003) 

§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, 

decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
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indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do 

contrato.  

 

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 11.440, de 29/12/2006) 

 

Art. 14. (Revogado pela Lei nº 11.440, de 29/12/2006) 

 

Art. 15. (Revogado pela Lei nº 11.440, de 29/12/2006) 

 

Art. 16. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos 

desta Lei será contado para todos os efeitos.  

 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 232 

a 235 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

 

Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da 

República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Romildo Canhim  

Arnaldo Leite Pereira  
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LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a não-cumulatividade na 

cobrança da contribuição para os 

Programas de Integração Social (PIS) e de 

Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Pasep), nos casos que especifica; 

sobre o pagamento e o parcelamento de 

débitos tributários federais, a 

compensação de créditos fiscais, a 

declaração de inaptidão de inscrição de 

pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e 

dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO  

TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 

embalagem, destinados a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à 

elaboração de produtos classificados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 

18, 19, 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no código 2309.90.90), 

28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00 e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 

21.05.00, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 

inclusive aqueles a que corresponde a notação NT (não tributados), sairão do 

estabelecimento industrial com suspensão do referido imposto. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, produzindo efeitos a partir de 1/2/2003) 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, também, às saídas de matérias-primas, 

produtos intermediários e materiais de embalagem, quando adquiridos por:  

I - estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemente, de:  

a) componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produtos a que se 

refere o art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002;   

b) partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de 

produto classificado no Capítulo 88 da Tipi;   

c) bens de que trata o § 1º-C do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991, que gozem do benefício referido no caput do mencionado artigo; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 11.908, de 3/3/2009) 

II - pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras.  

§ 2º O disposto no caput e no inciso I do § 1º aplica-se ao estabelecimento 

industrial cuja receita bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-calendário 

imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a 60% (sessenta por cento) 

de sua receita bruta total no mesmo período.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, considera-se 

pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 
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exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, 

houver sido superior a 70% (setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 

bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições 

incidentes sobre a venda. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 11.529, de 

22.10.2007, DOU 23.10.2007 ) 

 § 4º As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 

embalagem, importados diretamente por estabelecimento de que tratam o caput e o § 1º 

serão desembaraçados com suspensão do IPI.  

§ 5º A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos 

créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.  

§ 6º Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5º, deverá constar a 

expressão "Saída com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal 

correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 7º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:  

I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da 

Receita Federal;  

II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que 

atende a todos os requisitos estabelecidos.  

§ 8º O percentual de que trata o § 3º deste artigo fica reduzido a 60% 

(sessenta por cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% (noventa por cento) ou mais 

de suas receitas de exportação houverem sido decorrentes da exportação dos produtos:  

I - classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006:  

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 

52.12, 53.06 a 53.11;  

b) nos Capítulos 54 a 64;  

c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 

87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e 

 d) nos códigos 94.01 e 94.03; e 

 II - relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002. 

(NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 11.529, de 22.10.2007, DOU 23.10.2007 ) 

 

Art. 30. A falta de prestação das informações a que se refere o art. 5º da Lei 

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata 

ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica às seguintes penalidades:  

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) por grupo de cinco informações inexatas, 

incompletas ou omitidas;  

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração, 

independentemente da sanção prevista no inciso I, na hipótese de atraso na entrega da 

declaração que venha a ser instituída para o fim de apresentação das informações.  

§ 1º O disposto no inciso II do caput aplica-se também à declaração que não 

atenda às especificações que forem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, 

inclusive quando exigida em meio digital.  

§ 2º As multas de que trata este artigo serão:  

I - apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao 

término do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva entrega;  

II - majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura de auto de 

infração.  
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§ 3º Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa jurídica não 

apresente a declaração, serão lavrados autos de infração complementares até a sua 

efetiva entrega.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004 
 

 

Dispõe sobre a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor 

Público e a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social 

incidentes sobre a importação de bens e 

serviços e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 

ficará suspensa no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e 

materiais de embalagem destinados a pessoa jurídica preponderantemente exportadora. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação 

para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido 

igual ou superior a 70% (setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e 

serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes 

sobre a venda. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 11.529, de 22.10.2007, DOU 

23.10.2007 ) 

§ 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, 

deverá constar a expressão "Saída com suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e 

da COFINS", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 3º A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização 

dos créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.  

§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:  

I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da 

Receita Federal; e  

II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que 

atende a todos os requisitos estabelecidos.  

§ 5º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem com o benefício da suspensão de que trata este 

artigo, der-lhes destinação diversa de exportação, fica obrigada a recolher as 

contribuições não pagas pelo fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de 

ofício, conforme o caso, contados a partir da data da aquisição. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
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§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se à Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação incidentes sobre os produtos de que trata o 

caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

§ 6º-A A suspensão de que trata este artigo alcança as receitas de frete, bem 

como as receitas auferidas pelo operador de transporte multimodal, relativas a frete 

contratado pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora no mercado interno 

para o transporte dentro do território nacional de: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.488, de 15/6/2007 e “caput” com nova redação dada pela Lei nº 11.774, de 

17/9/2008) 

I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

adquiridos na forma deste artigo; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007)  

§ 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo, o frete deverá 

referir-se ao transporte dos produtos até o ponto de saída do território nacional. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 8º O disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo aplica-se também na 

hipótese de vendas a empresa comercial exportadora, com fim específico de exportação. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 9º Deverá constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado 

destina-se à exportação ou à formação de lote com a finalidade de exportação, condição 

a ser comprovada mediante o Registro de Exportação - RE. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 10. O percentual de que trata o § 1º deste artigo fica reduzido a 60% 

(sessenta por cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% (noventa por cento) ou mais 

de suas receitas de exportação houverem sido decorrentes da exportação dos produtos: 

I - classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006: 

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 

52.12, 53.06 a 53.11; 

 b) nos Capítulos 54 a 64;  

c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 

87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e  

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e II - relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 

10.485, de 3 de julho de 2002 . (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 11.529, de 

22.10.2007, DOU 23.10.2007 ) 

 

Art. 40-A. A suspensão de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins de que trata o art. 40 desta Lei aplica-se também à venda de matérias-primas, 

produtos intermediários e materiais de embalagem destinados a pessoa jurídica 

fabricante dos produtos referidos no inciso XI do caput do art. 28 desta Lei, quando 

destinados a órgãos e entidades da administração pública direta.  

§ 1º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem com o benefício da suspensão de que trata este 

artigo, lhes der destinação diversa de venda a órgãos e entidades da administração 

pública direta fica obrigada a recolher as contribuições não pagas, acrescidas de juros e 

multa de mora ou de ofício, conforme o caso, contados a partir da data da aquisição.  

§ 2º Da nota fiscal constará a indicação de que o produto transportado 

destina-se à venda a órgãos e entidades da administração pública direta, no caso de 

produtos referidos no inciso XI do caput do art. 28 desta Lei.  
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§ 3º Aplicam-se ainda ao disposto neste artigo os §§ 3º, 4º e 6º do art. 40 

desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
 

 

Institui o Regime Especial de Tributação 

para a Plataforma de Exportação de 

Serviços de Tecnologia da Informação - 

REPES, o Regime Especial de Aquisição 

de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras - RECAP e o Programa de 

Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 

fiscais para a inovação tecnológica; 

altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, 

de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei nº 

2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis 

nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 

18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 

junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, 

de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001, 10.438, de 26 de 

abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 

2002, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.755, de 3 de novembro de 

2003, 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 

10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, 11.051, de 29 de 

dezembro de 2004, 11.053, de 29 de 

dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 

fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 

junho de 2005, e a Medida Provisória nº 

2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 

revoga a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 

1993, e dispositivos das Leis nºs 8.668, 

de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 

novembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 

2004, e da Medida Provisória nº 2.158-
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35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA A 

PLATAFORMA DE EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - REPES 

 

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 

Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - Repes, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as 

condições necessárias para a habilitação ao Repes.  

 

Art. 2º É beneficiária do Repes a pessoa jurídica que exerça 

preponderantemente as atividades de desenvolvimento de software ou de prestação de 

serviços de tecnologia da informação, e que, por ocasião da sua opção pelo Repes, 

assuma compromisso de exportação igual ou superior a 60% (sessenta por cento) de sua 

receita bruta anual decorrente da venda dos bens e serviços de que trata este artigo. 

(Redação dada ao caput pela Lei nº 11.774, de 17.09.2008, DOU 18.09.2008 , 

conversão da Medida Provisória nº 428, de 12.05.2008, DOU 13.05.2008 )  

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 

excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir para até 50% (cinqüenta por cento) o 

percentual de que trata o caput deste artigo. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 

11.774, de 17.09.2008, DOU 18.09.2008 , conversão da Medida Provisória nº 428, de 

12.05.2008, DOU 13.05.2008 ) 

§ 3º (revogado pela lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGIME ESPECIAL DE AQUISIÇÃO DE BENS DE 

CAPITAL PARA EMPRESAS EXPORTADORAS - RECAP 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 13. É beneficiária do Recap a pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora, assim considerada aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para 

o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior à adesão ao Recap, houver sido 

igual ou superior a 70% (setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e 

serviços no período e que assuma compromisso de manter esse percentual de exportação 

durante o período de 2 (dois) anos-calendário. (Redação dada ao caput pela Lei nº 

11.774, de 17.09.2008, DOU 18.09.2008 , conversão da Medida Provisória nº 428, de 

12.05.2008, DOU 13.05.2008 )  

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 

excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  
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§ 2º A pessoa jurídica em início de atividade ou que não tenha atingido no 

ano anterior o percentual de receita de exportação exigido no caput deste artigo poderá 

se habilitar ao Recap desde que assuma compromisso de auferir, no período de 3 (três) 

anos-calendário, receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 

70% (setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços. (Redação 

dada ao caput pela Lei nº 11.774, de 17.09.2008, DOU 18.09.2008 , conversão da 

Medida Provisória nº 428, de 12.05.2008, DOU 13.05.2008 ) 

§ 3º O disposto neste artigo:  

I - não se aplica às pessoas jurídicas optantes pelo Simples e às que tenham 

suas receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins;  

II - aplica-se a estaleiro naval brasileiro, no caso de aquisição ou importação 

de bens de capital relacionados em regulamento destinados à incorporação ao seu ativo 

imobilizado para utilização nas atividades de construção, conservação, modernização, 

conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 

Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 

independentemente de efetuar o compromisso de exportação para o exterior de que trata 

o caput e o § 2º deste artigo ou de possuir receita bruta decorrente de exportação para o 

exterior.  

§ 4º Para as pessoas jurídicas que fabricam os produtos relacionados no art. 

1º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, os percentuais de que tratam o caput e o 

§ 2º deste artigo ficam reduzidos para 60% (sessenta por cento). (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 

17/9/2008) 

§ 5º O Poder Executivo poderá reduzir para até 60% (sessenta por cento) os 

percentuais de que tratam o caput e o § 2º deste artigo. (NR) (Parágrafo acrescentado 

pela Lei nº 11.774, de 17.09.2008, DOU 18.09.2008 ) 

 

Art. 14. No caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, 

instrumentos e equipamentos, novos, fica suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 

bruta da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por 

pessoa jurídica beneficiária do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 

quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária 

do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º O benefício de suspensão de que trata este artigo poderá ser usufruído 

nas aquisições e importações realizadas no período de 3 (três) anos contados da data de 

adesão ao Recap.  

§ 2º O percentual de exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 

desta Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário 

subseqüente ao do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Recap, durante 

o período de:  

I - 2 (dois) anos-calendário, no caso do caput do art. 13 desta Lei; ou  

II - 3 (três) anos-calendário, no caso do § 2º do art. 13 desta Lei.  

§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não 

poderá ser superior a 3 (três) anos.  

§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar o bem ao ativo imobilizado, 

revender o bem antes da conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, 

ou não atender às demais condições de que trata o art. 13 desta Lei fica obrigada a 
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recolher juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição 

ou do registro da Declaração de Importação - DI, referentes às contribuições não pagas 

em decorrência da suspensão de que trata este artigo, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação 

e à Cofins-Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  

§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste 

artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o 

caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 6º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão 

exigidos:  

I - isoladamente, na hipótese em que o contribuinte não alcançar o 

percentual de exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta Lei;  

II - juntamente com as contribuições não pagas, nas hipóteses em que a 

pessoa jurídica não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o bem antes da 

conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, ou desatender as demais 

condições do art. 13 desta Lei.  

§ 7º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo 

deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 

correspondente.  

§ 8º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 

após:  

I - cumpridas as condições de que trata o caput do art. 13, observado o prazo 

a que se refere o inciso I do § 2º deste artigo;  

II - cumpridas as condições de que trata o § 2º do art. 13 desta Lei, 

observado o prazo a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo;  

III - transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da 

aquisição, no caso do beneficiário de que trata o inciso II do § 3º do art. 13 desta Lei.  

§ 9º A pessoa jurídica que efetuar o compromisso de que trata o § 2º do art. 

13 desta Lei poderá, ainda, observadas as mesmas condições ali estabelecidas, utilizar o 

benefício de suspensão de que trata o art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

§ 10. Na hipótese de não atendimento do percentual de que tratam o caput e 

o § 2º do art. 13 desta Lei, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 4º deste 

artigo será aplicada sobre o valor das contribuições não recolhidas, proporcionalmente à 

diferença entre o percentual mínimo de exportações estabelecido e o efetivamente 

alcançado.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.545, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 

 

 
Dispõe sobre o fundo de financiamento à 

exportação (ffex), altera o art. 1º da lei nº 

12.096, de 24 de novembro de 2009, e as 

leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 

11.529, de 22 de outubro de 2007, 5.966, 

de 11 de dezembro de 1973, e 9.933, de 

20 de dezembro de 1999; e dá outras 

providências. 

 

 

A presidenta da república 

Faço saber que o congresso nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 9º  O inciso I do art. 2o da Lei no 11.529, de 22 de outubro de 2007, 

passa a vigorar com a seguinte redação: (Revogado pela Medida Provisória nº 564, de 

2012). 

 

“Art. 2º  ........................................................................ 

 

I - às empresas dos setores de pedras ornamentais, beneficiamento de 

madeira, beneficiamento de couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção, 

inclusive linha lar, móveis de madeira, fertilizantes e defensivos agrícolas, frutas in 

natura e processadas, cerâmicas, software e prestação de serviços de tecnologia da 

informação, ajudas técnicas e tecnologias assistivas às pessoas com deficiência, 

autopeças e bens de capital, exceto veículos automotores para transporte de cargas e 

passageiros, embarcações, aeronaves, vagões e locomotivas ferroviários e metroviários, 

tratores, colheitadeiras e máquinas rodoviárias; e 

...................................................................................” (NR)  

 

Art. 10. O instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade 

industrial (inmetro), criado pela lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, passa a 

denominar-se instituto nacional de metrologia, qualidade e tecnologia (inmetro).  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no 

programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 

nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, 

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 

obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 

ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput 

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a 

origem dos recursos para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de 

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, 

nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 

redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá 

as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 

compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 

diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da 

implementação das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a 

criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da 

dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 

37 da Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por 

prazo determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa 

total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 

inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 

civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 

como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como 

"Outras Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 

competência.  

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por 

lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e 

estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive 

fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições 

precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.  

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 

refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 

concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.  

 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou 

jurídica que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 

comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo 

de captação.  

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as 

prorrogações e composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como 

a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput, sendo o 

subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.465, DE 12 DE AGOSTO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2012 e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 12. O Projeto e a Lei Orçamentária de 2012 discriminarão, em 

categorias de programação específicas, as dotações destinadas:  

I - às ações descentralizadas de saúde e assistência social para cada Estado e 

respectivos Municípios e para o Distrito Federal;  

II - às ações de alimentação escolar para cada Estado e respectivos 

Municípios e para o Distrito Federal;  

III - ao pagamento de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS;  

IV - às despesas com previdência complementar;  

V - ao pagamento de benefícios assistenciais custeados pelo Fundo Nacional 

de Assistência Social - FNAS;  

VI - às despesas com auxílio-alimentação ou refeição, assistência pré-

escolar, assistência médica e odontológica, nesta incluídos os exames periódicos, e 

auxílio-transporte, inclusive das entidades da Administração indireta que recebam 

recursos à conta dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;  

VII - à concessão de subvenções econômicas e subsídios, que deverão 

identificar a legislação que autorizou o benefício;  

VIII - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas;  

IX - ao atendimento das operações realizadas no âmbito do Programa de 

Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados e dos Municípios, bem como 

daquelas relativas à redução da presença do setor público nas atividades bancária e 

financeira, autorizadas até 5 de maio de 2000;  

X - ao pagamento de precatórios judiciários;  

XI - ao atendimento de débitos judiciais periódicos vincendos, que 

constarão da programação das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos;  

XII - ao cumprimento de débitos judiciais transitados em julgado 

considerados de pequeno valor, incluídos os decorrentes dos Juizados Especiais 

Federais;  

XIII - ao pagamento de assistência jurídica a pessoas carentes, nos termos 

do art. 12, § 1º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, do art. 3º da Lei nº 1.060, de 5 

de fevereiro de 1950, e do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição;  
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XIV - às despesas com publicidade institucional e com publicidade de 

utilidade pública, inclusive quando for produzida ou veiculada por órgão ou entidade 

integrante da Administração Pública Federal;  

XV - à complementação da União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, nos termos da legislação vigente;  

XVI - ao atendimento de despesas de pessoal e encargos sociais decorrentes 

da concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, inclusive resultante de 

alteração de estrutura de carreiras não autorizada até 31 de agosto de 2011, e do 

provimento de cargos, empregos e funções, observado o disposto no art. 75, inciso I, 

desta Lei, que, no caso do Poder Executivo, constará do orçamento do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão;  

XVII - ao auxílio financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para 

fomento das exportações;  

XVIII - às transferências aos Estados, Distrito Federal e Municípios para 

compensação das perdas de arrecadação decorrentes da desoneração das exportações, 

nos termos do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT;  

XIX - às contribuições e anuidades a organismos e entidades internacionais, 

que deverão identificar nominalmente cada beneficiário;  

XX - às contribuições e anuidades a organismos nacionais, que deverão 

identificar nominalmente cada beneficiário;  

XXI - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado de 

empresas estatais dependentes;  

XXII - à realização de eleições, referendos e plebiscitos pela Justiça 

Eleitoral;  

XXIII - às despesas destinadas ao desenvolvimento de atividades de coleta e 

processamento de material reciclável exercidas pelas entidades previstas no art. 33, 

inciso VII, desta Lei;  

XXIV - à doação de recursos financeiros a países estrangeiros e 

organizações internacionais nominalmente identificados;  

XXV - ao pagamento de despesas decorrentes de compromissos firmados 

por meio de contrato de gestão entre órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal e as organizações sociais, nos termos da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, 

com a identificação nominal de cada organização social beneficiada; e  

XXVI - (VETADO).  

§ 1º O disposto no inciso VI deste artigo aplica-se, igualmente, aos órgãos e 

entidades que prestem, total ou parcialmente, os referidos benefícios a seus militares e 

servidores públicos civis, e respectivos dependentes, por intermédio de serviços 

próprios.  

§ 2º A inclusão de recursos no Projeto e na Lei Orçamentária de 2012 para 

atender às despesas de que trata o inciso VI deste artigo fica condicionada à informação 

do número efetivo de beneficiários nas respectivas metas, existentes em março de 2011, 

acrescido do número previsto de ingresso de beneficiários no restante do exercício, que, 

no âmbito do Poder Executivo, deve corresponder aos dados constantes do Sistema 

Integrado de Administração de Recursos Humanos -SIAPE.  

§ 3º A inclusão de recursos nos créditos adicionais destinados ao 

atendimento de despesas de que trata o inciso VI deste artigo, decorrentes de ingressos 

de novos servidores, empregados e dependentes, fica condicionada à informação do 

número de beneficiários nas respectivas metas.  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 4º Nas contribuições e anuidades referidas no inciso XIX, as dotações 

orçamentárias deverão ser destinadas exclusivamente ao repasse de recursos com a 

finalidade de cobertura dos orçamentos gerais dos respectivos organismos e entidades 

internacionais, admitido o pagamento de taxas bancárias relativas a esses repasses.  

§ 5º ( VETADO).  

§ 6º ( VETADO).  

 

Art. 13. A Reserva de Contingência, observado o inciso III do art. 5º da 

LRF, será constituída, exclusivamente, de recursos do Orçamento Fiscal, equivalendo 

no Projeto e na Lei Orçamentária de 2012 a, no mínimo, 2% (dois por cento) e 1% (um 

por cento) da receita corrente líquida, respectivamente, sendo pelo menos metade da 

Reserva, no projeto de lei, considerada como despesa primária para efeito de apuração 

do resultado fiscal.  

§ 1º Não será considerada, para os efeitos do caput deste artigo, a eventual 

reserva:  

I - à conta de receitas próprias e vinculadas;  

II - para atender programação ou necessidade específica; e  

III - (VETADO);  

§ 2º ( VETADO).  

§ 3º ( VETADO).  

§ 4º ( VETADO).  

§ 5º ( VETADO).  

§ 6º ( VETADO).  

§ 7º As dotações propostas no Projeto de Lei Orçamentária de 2012, à conta 

de recursos a que se refere a alínea "c" do inciso II do art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, e do art. 27 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, com redação dada 

pela Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, com o propósito de fiscalização e 

proteção das áreas produtoras de petróleo e gás natural, corresponderão, pelo menos, ao 

montante autorizado na Lei Orçamentária de 2011, podendo o excedente constituir 

reserva de contingência a que se refere este artigo. 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DA UNIÃO E SUAS ALTERAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 46. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de 

empréstimos, financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dependem de autorização expressa em lei 

específica.  

 

Seção VI 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 
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Art. 47. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao 

disposto nos arts. 167, inciso XI, 194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da 

Constituição, e contará, entre outros, com recursos provenientes:  

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a de que trata 

o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;  

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será 

utilizada para despesas com encargos previdenciários da União;  

III - do Orçamento Fiscal; e  

IV - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos 

e entidades, cujas despesas integrem, exclusivamente, o orçamento referido no caput 

deste artigo.  

§ 1º A destinação de recursos para atender a despesas com ações e serviços 

públicos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização.  

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 

195, incisos I, alínea "a", e II, da Constituição, no Projeto de Lei Orçamentária de 2012 

e na respectiva Lei, não se sujeitarão à desvinculação e terão a destinação prevista no 

art. 167, inciso XI, da Constituição.  

§ 3º As receitas de que trata o inciso IV deste artigo deverão ser 

classificadas como receitas da seguridade social.  

§ 4º Todas as receitas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, inclusive 

as financeiras, deverão constar no Projeto e na Lei Orçamentária de 2012.  

§ 5º As despesas relativas ao pagamento dos benefícios assistenciais a que 

se refere o art. 40, caput, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mantidas as suas 

fontes de financiamento, serão realizadas à conta do Fundo Nacional de Assistência 

Social.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.259, DE 09 DE JANEIRO DE 1996 
 

 

Acrescenta parágrafo único ao art. 10, 

dispõe sobre a aplicação dos arts. 49, 56, 

incisos III e IV, e 57, inciso III, da Lei nº 

9.096 de 19 de setembro de 1995, e dá 

nova redação ao § 1º do art. 1º da Lei nº 

1.533, de 31 de dezembro de 1951.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É acrescido ao art. 10 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, o 

seguinte parágrafo único:  

 

"Art. 10. 

................................................................................................................ 

Parágrafo único. O Partido comunica à Justiça Eleitoral a constituição 

de seus órgãos de direção e os nomes dos respectivos integrantes, bem 

como as alterações que forem promovidas, para anotação:  

I - no Tribunal Superior Eleitoral, dos integrantes dos órgãos de 

âmbito nacional;  

II - nos Tribunais Regionais Eleitorais, dos integrantes dos órgãos de 

âmbito estadual, municipal ou zonal." 

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 12.016, de 7/8/2009) 

 

Art. 3º O disposto no parágrafo único do art. 10 da Lei nº 9.096, de 19 de 

setembro de 1995, na redação dada por esta Lei, aplica-se a todas as alterações 

efetivadas a qualquer tempo, ainda que submetidas à Justiça Eleitoral na vigência da Lei 

nº 5.682, de 21 de julho de 1971, sem que tenha sido prolatada decisão final.  

 

Art. 4º O disposto no art. 49 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

tem eficácia imediata, aplicando-se aos partidos políticos que não atenderem aos seus 

requisitos as disposições dos arts. 56, incisos III e IV, e 57, inciso III, da mesma lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 9 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Nelson A. Jobim  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590271&seqTexto=115438&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 12.385, DE 3 DE MARÇO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre a prestação de auxílio 

financeiro pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, no 

exercício de 2010, com o objetivo de 

fomentar as exportações do País; altera 

as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, 10.260, de 12 de julho de 2001, 

8.685, de 20 de julho de 1993, 3.890-A, 

de 25 de abril de 1961, 10.848, de 15 de 

março de 2004, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, e 12.249, de 11 de 

junho de 2010; modifica condições para 

a concessão da subvenção em operações 

de financiamento de que trata o art. 1º da 

Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 

2009; revoga dispositivo da Lei nº 

12.096, de 24 de novembro de 2009; e 

dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

o montante de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão e novecentos e cinquenta milhões de 

reais), com o objetivo de fomentar as exportações do País, de acordo com os critérios, 

prazos e condições previstos nesta Lei.  

§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, até o último dia útil de cada mês, em parcelas iguais, tantas 

quantos forem os meses entre a data de publicação desta Lei e o final deste exercício.  

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pela Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, podendo, a seu critério, haver antecipação 

de parcelas.  

 

Art. 2º As parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcelas de seus 

Municípios, e ao Distrito Federal serão proporcionais aos coeficientes individuais de 

participação discriminados no Anexo desta Lei.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


